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Introdução

 O presente capítulo tem como propósito introduzir o leitor nos conceitos funda-
mentais sobre o tema “Serviços Ecossistêmicos” ou “Serviços Ambientais”. Desse 
modo, será discuti do, brevemente, o que são e quais são os diferentes ti pos de 
serviços ecossistêmicos. Assim como, suas relações com as funções ecossistêmicas. 

Além dessa breve discussão sobre os principais aspectos do tema “Serviços 
Ecossistêmicos”, serão apresentados os principais posicionamentos conceituais 
que permeiam este documento e sob os quais a Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa) baliza a sua atuação no cumprimento da sua missão de 
pesquisa, desenvolvimento e transferência de tecnologia. 

O que são os serviços ecossistêmicos ou ambientais? 

O conceito de serviços ecossistêmicos (SE) ou serviços ambientais (SA), ultrapassando 
os limites dos meios acadêmicos e cientí fi cos, vem se tornando, cada vez mais, visível 
nas agendas de governo e nos debates e iniciati vas das organizações civis que atuam 
na miti gação dos confl itos entre a sociedade humana e o meio ambiente. Além disso, 
o caráter objeti vo e práti co do conceito dos serviços ecossistêmicos o coloca em des-
taque na esfera dos debates sobre o meio ambiente, economia e sustentabilidade, na 
medida em que evidencia as relações entre o funcionamento dos ecossistemas e as 
demandas de subsistência e bem-estar da espécie humana. 

Nesse senti do, compreender as relações entre as funções dos ecossistemas e as 
demandas para a manutenção da sociedade humana tornou-se fundamental, no 
tocante aos processos de tomada de decisão, planejamento e proposição de polí-
ti cas públicas visando ao desenvolvimento sustentável (Fisher et al., 2007). Desse 
modo, o conceito de serviços ecossistêmicos torna-se relevante na medida em que 
agrega à discussão maior clareza e consenso, tanto nos meios acadêmico-cientí fi cos 
como nos políti co-decisórios. 

No âmbito cientí fi co, diversos trabalhos vêm estabelecendo as relações entre os pro-
cessos naturais e a sociedade humana, enfati zando a dependência dos sistemas eco-
nômicos vigentes ao capital natural, que é defi nido como o estoque natural que gera 
um fl uxo de bens e serviços úteis para a sociedade humana (De Groot, 1987; Costanza; 
Daily, 1992; Jansson et al., 1994). Nesse contexto, diversos autores vêm propondo con-
ceitos próprios a respeito dos serviços ecossistêmicos ou ambientais, dentre os quais, 
os de maior destaque encontram-se transcritos a seguir, a parti r de Santos (2014):
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• Daily (1997): “Serviços ecossistêmicos são condições e processos provenientes 
dos ecossistemas naturais e das espécies que os compõem que sustentam e 
mantêm a vida humana”.

• Costanza et al. (1997): “Serviços ecossistêmicos são os benefí cios para 
populações humanas que derivam, direta ou indiretamente, das funções dos 
ecossistemas”.

• Odum e Odum (2000): “A natureza contribui para a economia através dos 
serviços ecossistêmicos. Em função de limites termodinâmicos, a valoração 
desses serviços deve estar associada à quanti dade de energia requerida para 
produzir um bem de consumo ou serviço, e não ao valor ou preço que as pessoas 
desejam, por questões subjeti vas, pagar”.

• De Groot et al. (2002): “Funções ecossistêmicas podem ser compreendidas 
como a capacidade do ecossistema para fornecer bens e serviços que sati sfaçam, 
direta ou indiretamente, as necessidades humanas e são, portanto, valorizados 
pelos seres humanos”. 

• Millennium Ecosystem Assessment (2003): “Serviços ecossistêmicos são os 
benefí cios que as pessoas obtêm dos ecossistemas”. 

• Daily e Farley (2004): “Serviços ecossistêmicos são produtos de funções 
ecológicas ou processos que direta ou indiretamente contribuem para o bem-
estar humano, ou têm potencial para fazê-lo no futuro... Representam os 
processos ecológicos e os recursos expressos em termos de bens e serviços que 
fornecem”. 

• Boyd e Banzhaf (2007): “Serviços ecossistêmicos não são os benefí cios, são 
componentes da natureza, diretamente aproveitados, consumidos ou usufruídos 
para o bem-estar humano”. 

• Fisher et al. (2007): “Serviços ecossistêmicos são os aspectos dos ecossistemas 
uti lizados, ati va ou passivamente, para produzir bem-estar humano”. 

• FAO (2007): “Serviços ambientais se referem a um subconjunto específi co de 
serviços ecossistêmicos, caracterizados como externalidades positi vas”.

• Sukhdev (2008) e Sukhdev et al. (2010): “Serviços ecossistêmicos são as 
contribuições diretas ou indiretas dos ecossistemas para o bem-estar humano”. 

• Farley (2012): “Serviços ecossistêmicos são componentes do ecossistema 
que podem ser consumidos ou uti lizados para produzir bem-estar humano”.

• Muradian et al. (2010): “Serviços ambientais são os benefí cios ambientais 
resultantes de intervenções intencionais da sociedade na dinâmica dos ecossistemas”.
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• Watanabe e Ortega (2011): “Os serviços ecossistêmicos estão ligados 
aos ciclos do carbono, da água e do nitrogênio, e sua adequada valoração é 
fundamental para a miti gação das emissões de gases de efeito estufa e para 
a adaptação à mudança do clima, considerando-se a regulação climáti ca do 
planeta associada ao equilíbrio dos ciclos biogeoquímicos globais”. 

Como evidenciado, embora tenha havido diversas propostas conceituais, não há 
até o momento um consenso defi niti vo em torno de um signifi cado explícito e con-
sistente para o termo serviços ecossistêmicos (De Groot et al., 2002; Fisher et al., 
2007). Nesse senti do, percebe-se, por meio da análise das defi nições conceituais 
apresentadas, que, embora haja certa centralidade na ideia geral sobre os serviços 
ecossistêmicos, algumas importantes diferenças podem ser destacadas.

Em Costanza et al. (1997), De Groot et al. (2002) e Daily e Farley (2004), a ênfase 
é dada à ideia de que os serviços ecossistêmicos consti tuem bens e serviços deri-
vados explicitamente de funções ecossistêmicas capazes de serem uti lizados em 
benefí cio da humanidade. Em Daily (1997), os serviços ecossistêmicos são equipa-
rados às condições e processos provenientes dos ecossistemas naturais, deixando 
apenas de modo implícito a ideia de funções ecossistêmicas associadas. Por sua vez, 
a defi nição apresentada pelo Millennium Ecosystem Assessment (2003) se uti liza 
de uma lógica mais simplista e direta estabelecendo que os serviços ecossistêmicos 
consistem nos benefí cios providos de uma forma geral pelos ecossistemas. A defi ni-
ção fornecida pelos relatórios do Ecological and Economic Foundati ons (Sukhdev, 
2008; Kumar, 2010) também segue essa lógica de atribuir aos serviços ecossistêmi-
cos a ideia de contribuições diretas ou indiretas dos ecossistemas para o bem-estar 
humano. Em contradição a essas últimas concepções, as abordagens conceituais de 
Boyd e Banzhaf (2007), Fisher et al. (2007) e Farley (2012) argumentam que os 
serviços ecossistêmicos não são benefícios de forma geral e sim componentes 
da natureza, diretamente aproveitados, consumidos ou usufruídos para o bem-
estar humano. 

Diversos autores fazem referência indisti nta aos termos serviços ambientais e 
serviços ecossistêmicos como sendo benefí cios, direta ou indiretamente, advindos 
das funções dos ecossistemas (Costanza et al., 1997; De Groot et al., 2002; Daily; 
Farley, 2004; Nicholson et al., 2009). Díaz et al. (2006) mencionam que os serviços 
ambientais são os benefícios obtidos dos ecossistemas, que tornam a vida humana 
possível. Essa concepção se assemelha às encontradas para os serviços ecossistê-
micos em Costanza et al. (1997), Daily (1997), Millennium Ecosystem Assessment (2005), 
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dentre outros. De acordo com Prado (2014), os conceitos assemelhados servi-
ços ambientais e serviços ecossistêmicos são, como atestam diversos trabalhos, 
tratados na maioria das vezes como sinônimos. O termo serviços ambientais tem 
sido mais uti lizado pela sociedade em geral na América Lati na e, especifi camente, 
no Brasil. Por exemplo, nos meios que tratam das ações e políti cas de compensa-
ção ambiental, é comum o uso da expressão pagamento por serviços ambientais 
(PSA), e não por serviços ecossistêmicos. Contudo, nos meios acadêmicos e cien-
tí fi cos, seguindo a tendência internacional, o termo serviços ecossistêmicos fi gura 
com maior destaque.

O que são as funções ecossistêmicas? 

Do ponto de vista cientí fi co, as funções ecossistêmicas podem ser defi nidas como 
processos interati vos entre os elementos estruturais, bióti cos e abióti cos, de um 
dado ecossistema, capazes de gerar serviços explicitamente defi nidos (Daily; Farley, 
2004). Sob uma óti ca termodinâmica, pode-se considerar que as funções ecossistê-
micas se resumem em fl uxos de matéria e energia que regulam e fazem funcionar 
os ecossistemas naturais. Tais fl uxos de matéria e energia, segundo Andrade e 
Romeiro (2009), quando combinados com os demais ti pos de capital (fi nanceiro, 
mão de obra, etc.), produzem bens e serviços para o bem-estar humano. Como 
exemplos dessas funções ecossistêmicas, pode-se citar: a transferência de ener-
gia, ciclagem de nutrientes, regulação de gases atmosféricos, regulação climáti ca, 
ciclo hidrológico, entre várias outras funções (Costanza et al., 1997; De Groot et al., 
2002; Millennium Ecosystem Assessment, 2003; Daily; Farley, 2004). 

De Groot et al. (2002) apresentam uma ti pologia de classifi cação das funções ecos-
sistêmicas, dividindo-as em quatro categorias: funções de regulação; funções de 
produção; funções de habitat e funções de informação, que, na sequência, serão 
abordadas separadamente.

Funções de regulação

As funções de regulação relacionam-se com a capacidade de autorregulação dos 
processos ecológicos essenciais ao funcionamento dos ecossistemas naturais ou 
antropizados. Mantêm, portanto, os ciclos biogeoquímicos e os processos fí sico-
-atmosféricos e climatológicos, de modo a garantir as condições biosféricas 
apropriadas para a reprodução e manutenção da vida em escala planetária. 
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Funções de produção

As funções de produção dizem respeito à capacidade de produção biológica dos ecossis-
temas terrestres e aquáti cos que se baseiam na produção primária e sucessiva conversão 
secundária por ação, respecti vamente, dos organismos autotrófi cos e heterotrófi cos. 

Funções de habitat

As funções de habitat, segundo postulado por De Groot et al. (2002), se referem à 
própria estrutura dos ecossistemas naturais e, em menor medida, dos agroecos-
sistemas, que proporcionam habitat de refúgio e reprodução para fauna e fl ora 
selvagens e, assim, contribuem para a conservação in situ da diversidade biológica, 
genéti ca e sucessão ecológica, garanti ndo os processos evoluti vos. 

Funções de informação

As funções de informação não são funções objeti vas, fí sico-bióti cas, em estrito 
senso, mas podem ser consideradas funções ecológicas na medida em que se con-
sidera o ser humano como parte intrínseca dos ecossistemas terrestres. O pressu-
posto repousa na convicção de que, apesar da vida arti fi cializada, os seres humanos 
guardam uma memória genéti ca de milhares de anos vivendo em contato ínti mo 
com a natureza. Dessa forma, as funções de informação dos ecossistemas naturais 
ou seminaturais desempenham um papel relevante para as sociedades humanas, 
fornecendo oportunidade de experiências subjetivas cujos benefícios são o 
enriquecimento espiritual, o desenvolvimento cogniti vo, a recreação, a inspiração 
cultural, estéti ca e artí sti ca, além do fornecimento de informação histórica, cultural 
e cientí fi ca (De Groot et al., 2002).

Quais são as relações entre as funções e os serviços ecossistêmicos?

O conceito de funções ecossistêmicas torna-se relevante na medida em que elas 
provêm dos serviços ecossistêmicos. Assim, incorporando a noção de uti lidade 
antropocêntrica, os serviços ecossistêmicos podem ser considerados funções 
específi cas desempenhadas pelos ecossistemas que trazem benefí cios explícitos na 
forma de bens e serviços para os seres humanos (Hueti ng et al., 1998; Andrade; 
Romeiro, 2009). Contudo, Prado (2014) destaca que as funções ecossistêmicas existem 
independentemente de seu uso, demanda ou valorização social, transformando-se em 
serviços ecossistêmicos somente quando benefi ciam os seres humanos.
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Uma função ecossistêmica pode gerar um determinado serviço ecossistêmico; 
no entanto, funções e serviços ecossistêmicos não apresentam necessaria-
mente uma relação biunívoca, ou seja, quando uma determinada função cor-
responde a um único serviço. Assim, um único serviço ecossistêmico pode ser 
o produto de duas ou mais funções, e, reciprocamente, uma única função pode 
gerar mais do que um serviço ecossistêmico (Costanza et al., 1997; De Groot et 
al., 2002; Andrade; Romeiro, 2009).

Andrade e Romeiro (2009) enfati zam a complexidade analíti ca para se estabelece-
rem as relações entre os serviços e as funções ecossistêmicas. Visto que, devido 
à interdependência destas, faz-se necessário compreender as interconexões 
existentes entre os componentes do ecossistema antes que se possa realizar a cor-
reta análise dos serviços prestados. 

Além disso, as funções e os serviços ecossistêmicos se caracterizam por serem 
processos dinâmicos e espacialmente heterogêneos. Portanto, são dependen-
tes da escala de observação. Com essa noção, Fisher et al. (2007) salientam 
que a dinâmica espaço-temporal é uma característica que deve ser levada em 
conta na compreensão, análise e definição dos serviços ecossistêmicos. Com 
efeito, Fisher et al. (2007) mencionam particularidades dos serviços ecossis-
têmicos, explicitando que alguns processos ecossistêmicos oferecem serviços 
que são utilizados in situ, enquanto outros se caracterizam pela descontinui-
dade espaço-temporal entre a geração das funções e a utilização dos servi-
ços relacionados. Como exemplo do primeiro caso, os autores citam que os 
processos pedogenéticos geram funções de manutenção da produtividade nas 
terras aráveis (serviços de suporte) e que, por seu turno, propiciam serviços de 
provisão que podem ser usados no mesmo local (agricultura). Exemplo ao con-
trário, a regulação das vazões de uma bacia hidrográfica por meio da cobertura 
vegetal pode se dar a montante do ponto de utilização do serviço de provisão 
hídrica alocado mais a jusante, ou seja, separado temporal e espacialmente.

Quais são os ti pos de serviços ecossistêmicos?

De acordo com o Millennium Ecosystem Assessment (2003), os serviços ecossis-
têmicos são classifi cados da seguinte forma: serviços de provisão ou serviços de 
abastecimento; serviços de regulação; serviços de suporte e serviços culturais. 
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Serviços de provisão

Os serviços de provisão ou de abastecimento se relacionam com a capacidade 
dos ecossistemas em fornecer produtos materiais para a manutenção das popu-
lações humanas. De acordo com a Avaliação Ecossistêmica do Milênio (Millennium 
Ecosystem Assessment, 2003) os serviços de provisão dizem respeito à capacidade 
produtiva dos ecossistemas naturais ou seminaturais (agroecossistemas) em 
fornecer produtos tais como: alimentos, fi bras e materiais biocombustí veis, além 
de produtos aromáti cos, fármacos e medicinais. Apreende-se, desse modo, que 
os serviços de provisão de origem bióti ca são renováveis e fundamentam-se na 
capacidade de produção biológica, primaria e secundária, dos ecossistemas. 

Por sua vez, os recursos minerais, como os minérios, os combustí veis fósseis e a 
oferta de água, são considerados serviços de provisão ou de abastecimento de 
origem abióti ca. São serviços ecossistêmicos que se baseiam na capacidade de 
provisão relacionada com os estoques de materiais de origem mineral encontrados 
na crosta terrestre. 

A água destaca-se como um produto essencial à vida e insumo para todas as ati vi-
dades econômicas. De modo diferente dos demais recursos minerais, a produção e 
a disponibilidade da água consti tuem um serviço intrinsecamente dependente das 
funções de regulação e estabilidade dos ciclos hidrológicos. Como recurso abióti co 
e renovável, a oferta d’água consti tui um serviço ecossistêmico altamente vulnerável 
aos impactos decorrentes do uso inadequado dos solos e dos corpos hídricos.

Serviços de regulação

Os serviços de regulação advêm das funções ecossistêmicas de regulação, intrinse-
camente relacionadas com os diversos processos ecológicos que ocorrem na bios-
fera terrestre. As funções de regulação ocorrem por meio da interação de fatores 
bióti cos e abióti cos que mantêm a capacidade de autorregulação dos ecossistemas 
em suporte à vida na Terra. Como exemplos desses processos, pode-se citar: a 
transformação da energia da radiação solar em biomassa (produti vidade primária); 
o armazenamento e transferência de minerais e energia na cadeia trófi ca (produti -
vidade secundária); os ciclos biogeoquímicos (reciclagem de nutrientes e mineraliza-
ção de matéria orgânica); a regulação climáti ca, o ciclo hidroclimáti co e hidrológico, 
entre outros (De Groot et al., 2002).  
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Serviços de suporte

Segundo a Avaliação Ecossistêmica do Milênio (Millennium Ecosystem Assessment, 
2003) os serviços de suporte são caracterizados como condições ecológicas, 
estruturais e funcionais que dão suporte para que outras funções ecossistêmicas e 
serviços derivados possam ocorrer. Nessa categoria, agregam-se processos, funções 
ou serviços que de certa forma se sobrepõem com as demais categorias de servi-
ços ecossistêmicos da ti pologia proposta pelo Millennium Ecosystem Assessment 
(2003); contudo, diferenciam-se das demais na medida em que seus impactos são 
indiretos ou ocorrem em longo termo (Prado, 2014). 

Entre os exemplos mais citados de serviços de suporte, fi guram a produção de oxi-
gênio atmosférico fotossinteti zado e a ciclagem bióti ca de nutrientes. Os processos 
pedogenéti cos de formação de solos e a capacidade de retenção de nutrientes e 
água que esses sistemas oferecem também podem ser considerados como serviços 
de suporte. Os benefí cios na forma de serviços estão relacionados com a manutenção 
da ferti lidade dos solos que possibilita a prestação de serviços de provisão de gêneros 
alimentí cios e matérias-primas. Destaca-se, ainda, que os recursos genéti cos e a bio-
diversidade consti tuem serviços de suporte de origem bióti ca.

Serviços culturais

Os serviços culturais são derivados das funções de informação que dizem 
respeito à capacidade dos ecossistemas naturais ou seminaturais de contribuírem 
para a manutenção do bem-estar psicológico do ser humano, conferindo-lhe 
a oportunidade de experiências subjetivas relacionadas à cognição, reflexão, 
espiritualidade, recreação e experiência estética. 

Consti tui uma categoria de serviços que se diferencia das demais pelo seu caráter 
subjeti vo e, na medida em que são intrinsecamente ligadas aos valores humanos, 
podem variar conforme o contexto sociocultural vigente. Como salientam Andrade 
e Romeiro (2009), a percepção e a valoração desses serviços podem não ser as mes-
mas entre populações díspares, visto que dependem dos padrões culturais, valores 
e paradigmas que moldam as diferentes culturas humanas. 

Andrade e Romeiro (2009) incluem nessa categoria de serviços o potencial intrín-
seco dos ecossistemas naturais ou antropizados em fornecer oportunidade para 
o desenvolvimento do ecoturismo ou agroturismo, da recreação, da inspiração 
estéti ca, cultural e artí sti ca (paisagens culturais), além de informações históricas, 
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culturais e cientí fi cas que podem ser adquiridas por meio de experiências de imer-
são nesses ambientes. Esses autores ainda acrescentam que tais característi cas 
difi cultam não somente a defi nição conceitual como também a valoração desses 
serviços. 

A Figura 1 apresenta um diagrama com as diferentes categorias de serviços 
ecossistêmicos.

Além do sistema de classifi cação proposto pela Avaliação Ecossistêmica do Milênio 
(Millennium Ecosystem Assessment, 2003), cabe mencionar que, a parti r dos tra-
balhos sobre contabilidade ambiental realizados pela Agência Ambiental Europeia 

Figura 1. Diagrama ilustrati vo das diferentes categorias de 
serviços ecossistêmicos. 
Fonte: Adaptado de Millennium Ecosystem Assessment (2003).
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(EEA), desde 2009, vem sendo elaborado um sistema de classifi cação internacional 
para os SE, chamado Classifi cação Internacional Comum de Serviços Ecossistêmicos 
(CICES), que está atualmente em sua versão 5.1 (Haines-Young; Potschin, 2018). 
Essa iniciati va, em contribuição direta com a revisão do Sistema de Contabilidade 
Econômica Ambiental (SEEA) da Divisão de Estatística das Nações Unidas (UNSD), 
objetivou estabelecer um sistema de classificação de SE que fosse internacional-
mente padronizado. A ideia de se estabelecer uma classifi cação internacional se 
deve à necessidade de se padronizar a descrição dos SE de modo a possibilitar o 
estabelecimento de métodos de contabilidade ambiental, de mapeamento e de 
avaliação de SE que possam ser reproduzíveis e comparáveis. A classifi cação CICES 
tomou como ponto de parti da a ti pologia sugerida pela Avaliação Ecossistêmica 
do Milênio (Millennium Ecosystem Assessment, 2005) da qual, com a exceção da 
categoria serviços de suporte, considerou, em seus níveis mais elevados, as outras 
três categorias de serviços: provisão, regulação e cultural. A categoria serviços 
de suporte foi excluída deliberadamente, pois, sendo um serviço intermediário, 
as relações entre o ecossistema e a contabilidade ambiental, nesse caso, não são 
explícitas. Sendo assim, o CICES, adotando uma visão pragmáti ca, optou por dar 
ênfase às saídas fi nais dos processos que efeti vamente benefi ciam e têm valor 
direto e explícito para as pessoas (Haines-Young; Potschin, 2018). Contudo, como os 
próprios autores advertem, os serviços intermediários e de suporte não devem ser 
ignorados ou negligenciados.

Abaixo desse nível, chamado de seções, a metodologia propõe uma hierarquia de 
classes como: divisões, grupos e classes. A estrutura hierárquica de CICES foi 
proposta como uma maneira de lidar com alguns dos desafi os que possam surgir em 
relação às diferentes temáti cas e escalas espaciais uti lizadas em aplicações diver-
sas. Para efeitos de comparação, as classes categóricas podem ser agregadas ou 
generalizadas. Assim, a estrutura hierárquica de classifi cação permite aos usuários 
tanto descer para o nível mais adequado de detalhamento conforme sua aplica-
ção quanto agrupar ou combinar resultados fazendo comparações mais amplas 
ou generalizadas. No sistema CICES, as sucessivas classes (seção, divisão, grupo e 
classe) permitem, progressivamente, uma descrição mais específi ca e detalhada de 
cada SE. Sendo assim, pode abrigar muitos ti pos de serviços dentro das categorias 
mais amplas. Ademais, a estrutura hierárquica foi proposta para acomodar as dife-
rentes aplicações temáti cas e sistemas de contabilidade ambiental considerando as 
diferentes escalas espaciais (Haines-Young; Potschin, 2018). A Figura 2 apresenta 
um exemplo do sistema CICES.
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Finalmente, o sistema de classifi cação do CICES foi estabelecido para facilitar a inte-
gração entre os processos ecossistêmicos, os serviços derivados e a valoração destes. 
Dessa forma, consti tui-se em um sistema de classifi cação úti l para os processos de 
tomada de decisão e proposição de políti cas públicas (Haines-Young; Potschin, 2018).

Dentre as várias proposições conceituais, merece atenção, também, o conceito de 
contribuições da natureza para as pessoas (CNP). Essa nova proposta conceitual 
não consti tui, no entanto, uma mudança radical do entendimento dos Serviços 
Ecossistêmicos do modo como é tratado no Millennium Ecosystem Assessment 
(2005). É, na verdade, uma decorrência da evolução e amadurecimento do pensa-
mento cientí fi co interdisciplinar, calcado, principalmente, na crescente contribuição 
da Antropologia e das Ciências Sociais nesse debate.

Desserviços ecossistêmicos, confl itos (trade-off s) e sinergia entre os 
serviços ecossistêmicos

Outros conceitos importantes que permeiam o debate sobre serviços ecossistêmi-
cos e que não se pode deixar de mencionar são o que tem sido chamado de: desser-
viços ecossistêmicos, os confl itos (trade-off s) e as sinergias.

O conceito de desserviços ecossistêmicos estabelece uma contraposição aos serviços 
ecossistêmicos, enquanto estes estabelecem a noção de processos benéfi cos, os 
primeiros indicam a ocorrência de processos prejudiciais, danosos ou nocivos. Apesar 
de ser uma divisão conceitual um tanto quanto reducionista e antropocêntrica, do 

Figura 2. Ilustração da estrutura hierárquica de CICES v 5.1, destacando um exemplo de 
provisão de alimentos (cereais).
Fonte: Adaptado de Haines-Young e Potschin (2018).
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ponto de vista práti co, elucida com clareza as inter-relações de causa e efeito entre 
os processos naturais e as ações antrópicas sobre o meio ambiente. Desse modo, de 
acordo com Power (2010), tanto os impactos negati vos da ati vidade  agrícola sobre os 
processos ecossistêmicos como os efeitos desses impactos nos sistemas de produção 
são considerados desserviços ecossistêmicos. Assim, os processos que depreciam 
a produção agrícola podem ser considerados desserviços da natureza para a agri-
cultura, como, por exemplo, a concorrência por luz, água e nutrientes por parte 
das ervas invasoras, os danos causados pelas pragas e fi tomolésti as, parasiti smo 
em animais domésti cos, eventos climáti cos e meteorológicos adversos, etc. (Zhang 
et al., 2007). Por outro lado, as práti cas  agrícolas também causam desserviços na 
medida em que impactam diversos processos ecológicos, como, por exemplo, a 
contaminação ambiental pelo uso indiscriminado de pesti cidas e a perda da biodi-
versidade causada pela supressão da vegetação nati va para a implantação de siste-
mas de produção, entre vários outros processos.

Outra perspecti va conceitual bastante uti lizada para se avaliar o grau de harmo-
nia e interação entre os diferentes serviços ecossistêmicos de uma dada situação 
ambiental consiste na determinação dos confl itos (trade-off s) e sinergias que ocor-
rem entre eles. Ou seja, ocorrem confl itos quando a prestação de um determinado 
serviço concorre para o comprometi mento ou redução da prestação de outros 
serviços ecossistêmicos importantes para outros setores ou a sociedade em geral. 
Por exemplo, o aumento da produção de alimentos (serviço de provisão de alimen-
tos), envolve geralmente o decréscimo da cobertura fl orestal e a intensifi cação do 
uso da água, ferti lizantes e pesti cidas que podem levar à redução da qualidade e 
quanti dade de água (serviço de provisão de água), confl itando com diversos outros 
usos dos recursos hídricos (Andrade; Romeiro, 2009). Estabelecem-se, assim, con-
fl itos entre os vários benefi ciários dos serviços ecossistêmicos e/ou usuários dos 
recursos naturais. Por outro lado, pode ocorrer também sinergia entre os diferen-
tes serviços ecossistêmicos. Tomando o mesmo exemplo, caso o dado sistema de 
produção fosse conduzido de acordo com os preceitos de conservação da água e 
solo, por meio de práti cas de controle da erosão, favorecimento da infi ltração da 
água no solo, proteção das nascentes e recarga dos aquíferos, teríamos um caso de 
sinergia entre a prestação de serviços, visto que a própria atividade produtiva que 
estaria prestando o serviço de provisão de alimentos também estaria prestando o 
serviço de provisão de água limpa, benefi ciando diversos outros usuários. 
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Consoantes a essa abordagem conceitual, existem na literatura diversos métodos 
disponíveis de avaliação dos serviços ecossistêmicos a parti r do cotejo entre os 
confl itos e as sinergias (Power, 2010; Turkelboom, 2016). Esse ti po de abordagem 
tem demonstrado ser bastante práti co e útil para subsidiar o direcionamento de 
políti cas públicas e/ou os processos de tomada de decisão de gestão ambiental.

Multi funcionalidade e pacotes de serviços ecossistêmicos (Bundles)

A multi funcionalidade pode ser defi nida, segundo Berry et al. (2016), como a pro-
priedade intrínseca dos ecossistemas em executar, simultaneamente, múlti plas 
funções, que podem gerar um único e específi co serviço ou um conjunto de servi-
ços ecossistêmicos (Bundles). Por sua vez, de acordo com Raudsepp-Hearne et al. 
(2010) e Berry et al. (2016), pacotes de serviços (Bundles) consistem em conjuntos 
de serviços ecossistêmicos que ocorrem simultaneamente em uma mesma locali-
dade. García-Nieto et al. (2013) estendem a ideia para as relações entre a oferta 
e a demanda de pacotes de SE. Destacam os autores que, em um ecossistema ou 
paisagem, diferentes conjuntos de serviços podem ser exigidos por diferentes 
grupos de interessados. Por exemplo, em Sierra Nevada (Espanha), Iniesta-Arandia 
et al. (2014) observaram que diferentes perfi ls de benefi ciários demandam diferentes 
conjuntos de serviços. Enquanto os agricultores tradicionais da região demandam ser-
viços relacionados à ferti lidade do solo, ao controle da erosão e à provisão de água, os 
turistas destacam a importância dos serviços de purifi cação do ar, manutenção da 
biodiversidade e valores estéti cos. O primeiro conjunto de SE está mais relacionado 
aos agroecossistemas, e o segundo, mais relacionado às fl orestas, embora ambos 
ocorram na mesma paisagem multi funcional.

Considerações fi nais

• Este capítulo apresentou uma breve discussão conceitual sobre o importante 
tema serviços ecossistêmicos. Dessa maneira, espera-se que o leitor, não afeito 
ao tema, possa ter uma visão geral sobre o que são os serviços ecossistêmicos, 
quais são as principais relações entre as funções e os serviços e quais são os 
diferentes ti pos de serviços ecossistêmicos, hoje aceitos pela maioria das 
organizações internacionais e estudiosos no assunto.

• Cabe enfati zar, no entanto, que tal discussão conceitual, evidentemente, 
não se esgota em poucas linhas, devido às diversas abordagens, abrangência 
e profundidade em que se pode tratar a temáti ca em destaque. Para aqueles 
que desejam se aprofundar no tema, sugere-se, dentre outras, a leitura das 
referências apresentadas na sequência.
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• Contudo, o objeti vo precípuo do presente documento, na modalidade de um 
marco referencial, foi situar o leitor sobre o tema dos serviços ecossistêmicos e 
explicitar os principais posicionamentos conceituais sob os quais, no cumprimento 
da sua missão, a Embrapa baliza a sua atuação na temáti ca apresentada.

• Assim, considerando os consensos internacionais, o valor práti co e 
a perti nência conceitual, no contexto do Marco Referencial em Serviços 
Ecossistêmicos, adotam-se as seguintes premissas: 

• Por tratar-se de uma designação de caráter cientí fi co adotado 
internacionalmente, optou-se por dar prevalência ao termo Serviços 
Ecossistêmicos, considerando, como sinônimo, o termo Serviços Ambientais.

• Por senti do práti co e coerência conceitual, adota-se as seguintes categorias 
de serviços ecossistêmicos: de provisão, regulação, suporte e culturais, conforme 
proposto pelo Millennium Ecosystem Assessment (2003).

• E propõe-se a seguinte conceitualização: serviços ecossistêmicos são 
benefí cios advindos de processos naturais dos ecossistemas, que por meio 
de funções ecossistêmicas geram, direta ou indiretamente, bens, serviços e 
produtos que benefi ciam a sociedade humana. Compreendem, ainda, aspectos 
de caráter subjeti vo relacionados ao bem-estar psicológico e espiritual. Podem 
ser potencializados pelo uso e manejo adequado dos recursos naturais, 
consti tuindo-se em capital natural para a sustentabilidade das ati vidades 
antrópicas.
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